PORTARIA/INCRA/P/Nº 041 de 25 de fevereiro de 1999
(D.O U. de 25/02/1999)
O MINISTRO DE ESTADO EXTRAORDINÁRIO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA, no exercício do  cargo de Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no uso das atribuições  previstas no art. 20, inciso II, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 966, de 27 de outubro de 1993, e no art. 24, alínea "b", do Regimento Interno aprovado pela Portaria/MAARA/nº 812, de 16 de  dezembro de 1993.

Considerando as disposições das Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1.964, 4.947, de 6 de abril de  1966, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 6.739, de 5 de dezembro de 1979,  e 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e dos atos normativos internos da Autarquia;         

Considerando a necessidade de promover-se o exame das situações dominiais e possessórias  identificadas pelo Sistema Nacional de Cadastro Rural -SCNR administrado por esta Autarquia, consideradas  irregulares e, quando for o caso, desconstituir os títulos e registros correspondentes, resolve:         

I - Determinar à Procuradoria Geral - PJ desta Autarquia que promova as medidas administrativas e judiciais, no sentido de obter, perante os Corregedores Gerais de Justiça do Estados, a declaração de  inexistência e o cancelamento da matrícula e do registro dos imóveis rurais vinculados a títulos nulos de pleno  direito ou realizados em desacordo com o art. 221 e seguintes da Lei n.° 6.015, de 31 de dezembro de 1976,  com as alterações introduzidas pela Lei n.' 6.216, de 30 de junho de 1975.         

II - Autorizar, ainda, a referida Procuradoria Geral que adote as medidas judiciais com o objetivo de  obter a decretação de nulidade e o cancelamento da matrícula e do registro dos títulos de propriedade  incidentes em terra de jurisdição federal que, mediante o exame prévio das cadeias sucessórias  correspondentes, tenha sido constatada a existência de irregularidade dominial, reincorporando-as ao domínio  da União Federal.         

III - Recomendar às Diretorias de Recursos Fundiários - DF e de Cadastro Rural -DC que prestem o  apoio técnico necessário ao cumprimento da determinação contida no presente ato.         

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RAUL BELENS JUNGMANN PINTO

Presidente

